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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de habilitação de sucessores em desfavor 
da União objetivando o recebimento dos valores executados na condição de 
sucessores/herdeiros. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao pedido.

II - De início, da análise do acórdão, no que tange à indicada 
violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do CPC/2015, não se vislumbra a 
alegação de que o acórdão recorrido não se manifestou acerca de pontos 
tidos como essenciais para o julgamento da lide.

III - De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir eventual omissão, 
obscuridade ou contradição, não tendo o Órgão Julgador a obrigação de se 
manifestar expressamente acerca de todos as disposições legais que a parte 
entenda ser aplicáveis, devendo motivar suas decisões, de maneira 
fundamentada.

IV - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão 
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contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

V - No mais, com relação ao dispositivo tidos por violados, não 
merece reparos o julgado ora recorrido, porquanto se encontra em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior.

VI - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de habilitação de sucessores em desfavor 
da União objetivando o recebimento dos valores executados na condição de 
sucessores/herdeiros. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao pedido.

II - De início, da análise do acórdão, no que tange à indicada 
violação dos arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II, do CPC/2015, não se vislumbra a 
alegação de que o acórdão recorrido não se manifestou acerca de pontos 
tidos como essenciais para o julgamento da lide.

III - De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir eventual omissão, 
obscuridade ou contradição, não tendo o Órgão Julgador a obrigação de se 
manifestar expressamente acerca de todos as disposições legais que a parte 
entenda ser aplicáveis, devendo motivar suas decisões, de maneira 
fundamentada.

IV - Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão 
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contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

V - No mais, com relação ao dispositivo tidos por violados, não 
merece reparos o julgado ora recorrido, porquanto se encontra em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior.

VI - Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial que visava reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

5ª Região, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NO NOVO CPC. Os Recursos são definidos pela 

natureza do ato judicial: Sentença, Decisão Interlocutória ou Despacho. O Agravo de 
Instrumento, no Código de Processo Civil de 2015, consiste no Recurso que tem por Objeto 
a Relação Jurídica sobre Decisão Interlocutória, envolvendo tutelas distintas sobre duas 
situações jurídicas processuais: a Evidência e a Urgência. Não estão dissociadas 
na Finalidade ou Função do Recurso estritamente definido. EVIDÊNCIA. Consiste na 
Situação Jurídica derivada da Relação Jurídica projetando a Pretensão à obtenção do dever 
jurídico, buscado pela Parte diante de Ato Jurídico Processual, e exposto no conjunto ou 
variedade de atos confluentes da Lide, da Causa, da Demanda ou dos Pressupostos 
Processuais. A Interlocução própria da Jurisdição é o princípio a estabelecer diretriz do 
Processo ou do Recurso, porquanto a Ação é proposta e o Recurso interposto, na dicção 
precisa de Pontes de Miranda. Os pressupostos Processuais e as Condições da Ação são 
elementos considerados, em cada etapa ou fase, com Atos Processuais, quando não 
incorrem, em cada caso, no exame dos Atos meramente ordinatórios, nos simples 
Despachos. Ou, nas hipóteses terminativas encerrando literalmente a Prestação Jurisdicional 
de Mérito com a Sentença, e/ou com a Execução. URGÊNCIA. Como poder-dever cautelar 
busca no exame da situação, de ato ou fato jurídico, realçar a utilidade da Jurisdição de 
modo Imediato, a realização do Direito Objetivo e, de modo Mediato, o Direto subjetivo 
buscado no Pedido intercorrente para obtenção do Dever Jurídico; a Obrigação de quem de 
Direito. A Urgência está atinada sempre à Evidência. Agravo de Instrumento interposto à 
Decisão proferida nos autos da Ação que rejeitou o Pedido de Habilitação. No caso, aplica-
se a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido da inocorrência de Prescrição da 
Pretensão Executiva, em razão da Habilitação de Herdeiro(s)/Sucessor(es), no âmbito de 
Execução de Título Judicial, à falta de previsão legal de Prazo para a Habilitação e porque o 
Óbito de uma das Partes do Processo implica sua suspensão. Provimento do Agravo de 
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Instrumento.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ocorre que, como visto, a substituição da parte por seu espólio ou por seus sucessores 

somente é possível quando a morte se dá no curso do processo, não tendo havido a devida 
habilitação da parte requerente no curso da demanda originária.

Portanto, a execução não poderia ter sido proposta por pessoa sem capacidade 
processual, sendo tal vício insanável, devendo o processo ser extinto por ausência de uma 
das condições de desenvolvimento válido e regular do processo, nos termos do art. 485, IV, 
do CPC.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início, da análise do acórdão, no que tange à indicada violação dos arts. 

489, § 1º, IV e 1.022, II, do CPC/2015, não se vislumbra a alegação de que o 

acórdão recorrido não se manifestou acerca de pontos tidos como essenciais para o 

julgamento da lide.

 De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, os embargos de 

declaração destinam-se a suprir eventual omissão, obscuridade ou contradição, não tendo 

o Órgão Julgador a obrigação de se manifestar expressamente acerca de todos as 
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disposições legais que a parte entenda ser aplicáveis, devendo  motivar suas decisões, de 

maneira fundamentada.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso.

No mais, com relação ao dispositivo tidos por violados, não merece reparos o 

julgado ora recorrido, porquanto se encontra em consonância com o entendimento desta 

Corte Superior.

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA34248395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 18/10/2022 16:13:52
Código de Controle do Documento: b7fdc35c-21fa-4a94-9270-99540730fa29



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ELOISA MARIA ALBUQUERQUE DE ANDRADE
RECORRIDO : MARIA VIRGINIA DE ALBUQUERQUE FERRAZ
RECORRIDO : ANTONIO MAURICIO DE ANDRADE ALBUQUERQUE
RECORRIDO : MARISE DE MELO UCHOA ALBUQUERQUE
RECORRIDO : LUIZ FERNANDO DE ANDRADE ALBUQUERQUE
RECORRIDO : JOSE MARCOS DE ANDRADE ALBUQUERQUE
RECORRIDO : JOSE FLAVIO DE ANDRADE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470
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FELIPE ANDRADE BRUM - DF043907

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ELOISA MARIA ALBUQUERQUE DE ANDRADE
AGRAVADO : MARIA VIRGINIA DE ALBUQUERQUE FERRAZ
AGRAVADO : ANTONIO MAURICIO DE ANDRADE ALBUQUERQUE
AGRAVADO : MARISE DE MELO UCHOA ALBUQUERQUE
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO DE ANDRADE ALBUQUERQUE
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AGRAVADO : JOSE MARCOS DE ANDRADE ALBUQUERQUE
AGRAVADO : JOSE FLAVIO DE ANDRADE ALBUQUERQUE
ADVOGADOS : ALESSANDRO MEDEIROS - SC011200

ROGER HONÓRIO MEREGALLI DA SILVA - RS045470
DONALDO BENTO DE SOUZA JUNIOR - DF041655
FELIPE ANDRADE BRUM - DF043907

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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